
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, S/Nº, Bloco A, 1° Andar, Centro Administra�vo - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64.018-900

Telefone: - h�p://www.saude.pi.gov.br

Contrato nº 41/2024

Processo nº 00012.029597/2023-30

PROCESSO SEI Nº 00313.000268/2021-51, 00012.029597/2023-30

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SAÚDE SUS Nº  41/2024  QUE CELEBRAM ENTRE SI,  DE
UM LADO, COMO CONTRATANTE, O ESTADO DO PIAUÍ,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DO PIAUÍ (SESAPI), E DE OUTRO, COMO CONTRATADA, A
EMPRESA  ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E  AMIGOS  DOS
EXCEPCIONAIS DE JOSÉ DE FREITAS - PI (APAE DE JOSÉ DE
FREITAS - PI).

O Estado do Piauí, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde do Piauí – SESAPI, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o número 06.553.564/0001-38, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, com sede à Avenida Pedro
Freitas,  s/n,  bloco A, Centro Administra�vo, Teresina – PI,  CEP: 64.018-900, neste ato representado pelo Secretário de Estado da
Saúde,  Sr.  ANTONIO  LUIZ  SOARES  SANTOS,  brasileiro,  casado,  contador,  matemá�co,  portador  do  RG  Nº  1424698  SSP-PI
e CPF nº 057.220.698-41; e a Empresa ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JOSÉ DE FREITAS - PI (APAE DE JOSÉ DE
FREITAS - PI),  CNES 6158374,  com sede e foro na cidade de José de Freitas, Estado do Piauí, CEP: 64.110-000, estabelecida à Rua
Antônio Florêncio,  Nº 264,  Bairro Centro,  pessoa jurídica de direito privado,  inscrita no CNPJ sob o nº 12.182.788/0001-83,  aqui
representada por aqui representada por FERNANDA VASCONCELOS FORTES PAIVA,  presidente, brasileira, inscrita no CPF sob o nº
229.522.683-04, portadora da carteira de iden�dade RG nº 555.842 SSP/PI, doravante denominada abreviadamente CONTRATADA,
tendo em vista a homologação do Credenciamento Nº 05/2023 (Processo SEI nº 00313.000268/2021-51), conforme despacho exarado
no Processo SEI nº 00012.029597/2023-30, vinculado ao Parecer Jurídico Nº 364/2023/CSSESAPI/GAB/PGE-PI/GAB/PGE-PI e o que
mais  consta  dos  citados  autos,  que  passa  a  fazer  parte  integrante  deste  instrumento,  independentemente  de  transcrição,  em
conformidade com as normas da Lei nº 14.133/2021, as quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar
o presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contratação pelo fixado nas seguintes cláusulas:

PARTE GERAL

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO

1.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo Administra�vo discriminado na Parte
Específica deste Contrato, incluído o Termo de Referência constante nos autos, a proposta apresentada pela Contratada, seus anexos,
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os detalhes execu�vos, projetos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam.

1.2. A Parte Específica definirá se o contrato se origina de Pregão Eletrônico ou contratação direta, indicando o fundamento legal
u�lizado para a dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO

2.1.  O objeto  do presente Termo de Contrato  é  a  contratação do serviço  descrito  na  Parte  Específica  deste  Contrato,  conforme
condições,  quan�dades  e  exigências  estabelecidas  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  os  quais  integram  este  instrumento,
independente de transcrição;

2.1.1. A Parte Específica deste Contrato indicará se a prestação do serviço ocorrerá de forma con�nuada ou não;

2.2. A Parte Específica deste Contrato definirá o regime de execução dos serviços.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte Específica, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato,  para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta;

3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou subs�tuídos no prazo previsto na Parte Específica deste Contrato, às
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades;

3.3.  Os serviços serão recebidos defini�vamente no prazo previsto na Parte Específica,  por  servidor ou comissão designada pela
autoridade competente e presidida pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais, sem prejuízo da obrigação de o contratado reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados, na forma prevista no art. 140, I, “b”, c/c art. 119 da Lei n. 14.133/2021;

3.3.1. Na hipótese de o termo detalhado ou a verificação a que se refere o subitem anterior ar�go não serem, respec�vamente,
lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados,  reputar-se-ão como realizados,  desde que comunicados à Administração nos 15
(quinze)  dias  anteriores  à  exaustão  dos  mesmos,  situação  na  qual  será  responsabilizado  o  fiscal  ou  comissão  responsável  pela
fiscalização;

3.4. O recebimento provisório ou defini�vo ocorrerá mediante termo circunstanciado ou recibo, conforme definido na Parte Específica;

3.5.  O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui  a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte Específica;

4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive
tributos  ou impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data final do período de adimplemento a
que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, podendo a Parte
Específica deste Contrato prever prazo inferior;

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14.133, de
2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal;

5.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos serviços descritos na nota fiscal ou fatura
apresentada;
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5.4.  Para  execução  do  pagamento  de  que  trata  esta  Cláusula,  a  CONTRATADA  deverá  fazer  constar  da  Nota  Fiscal  ou  fatura
correspondente, emi�da sem rasura, em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificação
preambular do contrato, informando o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respec�va Agência;

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento;

5.6.  Caso a CONTRATADA seja  optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e  Contribuições das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal ou fatura, a devida comprovação, a fim de
evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;

5.7.  A  Nota  Fiscal  ou fatura  correspondente  deverá  ser  entregue,  pela  CONTRATADA,  diretamente ao Fiscal  deste  Contrato,  que
somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as
condições pactuadas;

5.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, pelo
Fiscal  deste  Contrato  e  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  se  providencie  pela  CONTRATADA  as  medidas  saneadoras.  Nesta
hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  regularização  da  situação  ou  reapresentação  do  documento  fiscal  não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

5.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

I=(TX/100)/365

EM= I x N x VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

5.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante;

5.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, conforme Decreto Estadual 15.093/2013, arts.
5º e 6º;

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será
aceito cer�ficado da matriz em subs�tuição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

b) Prova de regularidade para com a Jus�ça do Trabalho emi�da pelo TST (Cer�dão Nega�va de débitos Trabalhistas);

c)  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  cer�dão  expedida  conjuntamente  pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da
lei.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas;

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano, contado a par�r da data limite para a apresentação da proposta, aplicando-se o índice IPCA-E, salvo se
outro for definido na Parte Específica deste Contrato;
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6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo
reajuste;

6.3. Compe�rá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, se não o fizer de forma tempes�va e,
por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste;

6.4. Deverá o gestor do contrato diligenciar no sen�do de assegurar que a economicidade do vínculo contratual será man�da mesmo
após o reajuste, juntando aos autos documentação comprobatória da atual compa�bilidade do valor do contrato com a realidade de
mercado;

6.5. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a economicidade do valor contratual, a CONTRATADA
aceita negociar a adoção de preço compa�vel com a realidade do mercado;

6.6 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.7. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

6.8. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária  própria,  prevista no orçamento do
Estado do Piauí, conforme classificação descrita na Parte Específica deste contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. A Parte Específica poderá prever a prestação de garan�a como condição para a assinatura do contrato;

8.2. O prazo de validade da garan�a está previsto na Parte Específica do contrato e deverá ser superior a 90 (noventa) dias do prazo
contratual;

8.3. A garan�a prestada será res�tuída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em
dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o art. 100, da Lei Federal nº 14.133 /2021;

8.4. A não prestação de garan�a equivale à recusa injus�ficada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação
assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa;

8.5.  Na  ocorrência  de  acréscimo contratual  de  valor,  deverá  ser  prestada  garan�a  proporcional  ao  valor  acrescido,  nas  mesmas
condições estabelecidas no subitem 8.1 da Parte Específica deste contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da contratante:

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;

9.1.2.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  serviços  recebidos  provisoriamente  com as  especificações
constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos serviços executados, para que
sejam feitas as correções per�nentes;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Termo de
Referência e seus anexos;

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados;

9.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais estão
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previstas na Parte Específica.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e na sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. Zelar pela fiel execução deste contrato, u�lizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários;

10.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das a�vidades, em especial da regularidade técnica e disciplinar da
atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE;

10.1.3. Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na execução dos serviços;

10.1.4.  Manter,  durante  toda a  execução do contrato,  em compa�bilidade com as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

10.1.5. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

10.1.6.  Prestar  ao  CONTRATANTE,  por  escrito,  os  esclarecimentos  solicitados  e  atender  prontamente  as  reclamações  sobre  seus
serviços;

10.1.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

10.1.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução deste contrato,
nos termos do ar�go 121 da Lei Federal n° 14.133 /2021;

10.1.9. Manter seus profissionais iden�ficados por meio de crachá com fotografia recente;

10.1.10. Subs�tuir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contado da solicitação jus�ficada formulada pelo CONTRATANTE;

10.1.11. Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza pra�cadas por seus empregados durante a execução dos
serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE;

10.1.12. Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de quitação das obrigações
trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Cole�vas de Trabalho) e previdenciárias rela�vas aos empregados da
CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato;

10.1.13. Iden�ficar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de
propriedade do CONTRATANTE;

10.1.14. Obedecer às normas e ro�nas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à guarda, à manutenção e
à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;

10.1.15. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas
a�vidades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;

10.1.16.  Reexecutar  os  serviços  sempre  que  solicitado  pelo  CONTRATANTE,  quando  es�verem  em  desacordo  com  as  técnicas  e
procedimentos aplicáveis;

10.1.17.  Guardar  sigilo  em relação  às  informações  ou  documentos  de  qualquer  natureza  de  que  venha  a  tomar  conhecimento,
respondendo, administra�va, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada u�lização;

10.1.18. Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso,
em quan�dade adequada à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de
proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

10.1.19. Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos os serviços realizados, eventuais
problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

10.1.20. Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individual adequados à a�vidade, o
necessário treinamento e fiscalizar sua efe�va u�lização;

10.1.21.  Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de habilitação,  a �tulo de
qualificação técnica, quando exigida;

SEI/GOV-PI - 010853871 - SESAPI_Contrato https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&a...

5 of 15 31/01/2024, 07:31



10.2. A Contratada deverá reservar parte dos empregos diretos criados por força de contrato de serviço que vier a firmar com o Estado
do Piauí e seus órgãos, para egressos do Sistema Prisional e cumpridores de medidas de segurança e penas alterna�vas;

10.2.1. A obrigação es�pulada no subitem 10.2 só será exigível após a devida contratação e emissão de ordem de serviço ou outro
instrumento pelo qual é dado comando para o início dos serviços referidos, e desde que haja compa�bilidade entre os beneficiários da
polí�ca pública e as funções a serem desempenhada por estes;

10.2.2. O Contrato deverá reservar as vagas previstas no item 10.2 na seguinte proporção:

a) No mínimo 5% (cinco por cento) dos empregos diretos criados, no caso de o contratado vir a admi�r 21 (vinte e um) ou mais
empregados;

b) Ao menos 1 (um) empregado, no caso de o contratado vir a admi�r entre 6 (seis) e 20 (vinte) empregados; e

c) Admissão faculta�va, no caso de o contratado vir a admi�r 5 (cinco) ou menos empregados;

10.2.3. As vagas mencionadas no subitem 10.2.2, serão preenchidas de acordo com a ordem de classificação estabelecida em processo
único de seleção a cargo da Secretaria da Jus�ça - SEJUS, nos termos de regulamentação própria;

10.2.4. No caso de não haver beneficiários selecionados na forma do 10.2.3, o contratado deverá preencher os empregos criados da
forma que for mais ú�l para a perfeita execução do contrato;

10.2.5.  A  ausência  de  beneficiários  habilitados  será  consignada  pelo  Contratado  no  “Livro  de  Ocorrências”  juntamente  com  as
diligências que empregou para encontrá-los, tais como avisos veiculados em jornais locais e programas de rádio, e será revista pelo
Fiscal do Contrato a tempo e modo;

10.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais estão
previstas na Parte Específica.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO

11.1. Nos termos do art.  117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados;

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia,  mês e ano,  bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,  determinando o que for  necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

11.4. A Parte Específica deste Contrato poderá incluir ro�nas específicas de fiscalização da execução dos serviços, de acordo com as
peculiaridades do objeto contratado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.  As penalidades administra�vas aplicáveis  à  Contratada,  por inadimplência,  estão previstas nos ar�gos 90,  §  5º,  156 e seus
parágrafos, todos da Lei nº. 14.133 /2021, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato;

12.1.1. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao Contratado, de acordo com as peculiaridades do
objeto;

12.2. Comete infração administra�va aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou
ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

12.2.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 12.2 ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
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b) Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de até cinco anos.

12.3. MULTA

a)  A  multa  de  mora  a  ser  aplicada por  atraso  injus�ficado na execução do contrato  será  calculada sobre  o  valor  dos  bens  não
fornecidos, compe�ndo sua aplicação ao �tular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais:

a.1) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; e

a.2) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a par�r do 16º (décimo sexto) dia, até o limite correspondente a 30 (trinta)
dias; e

a.3) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a par�r do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite correspondente a 60 (sessenta) dias,
findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei nº
14.133/2021;

b). Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

b.1) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no cumprimento de suas a�vidades;

b.2) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e

b.3) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos
órgãos competentes em razão da infração come�da;

c) Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

c.1) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha
a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;

c.2) Pra�car por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;

12.4. ADVERTÊNCIA

a) A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a.1)        Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem pequeno prejuízo ao
Estado do Piauí, independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;

a.2)  Execução  insa�sfatória  do  objeto  contratado,  desde  que  a  sua  gravidade  não  recomende  o  enquadramento  nos  casos  de
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

a.3) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das a�vidades da contratante, desde que não
sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade;

12.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

         a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos
inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório  ou a  execução do contrato,  por  fatos graves,  cabendo defesa
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da in�mação;

         b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí será aplicada nos seguintes prazos
e situações:

b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:

b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha acarretado prejuízos significa�vos
para o Estado do Piauí;

b1.2) Execução insa�sfatória do objeto deste ajuste, se antes �ver havido aplicação da sanção de advertência;

b.2) Por um ano:

b.2.1) Quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela contratante;

b.3) Por 02 (dois) anos, quando a contratada:

b.3.1) Não concluir os fornecimentos contratados;

b.3.2) Fornecer bens em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no termo de
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referência ou contrato, não efetuando sua subs�tuição ou correção no prazo determinado pela contratante;

b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, ensejando a rescisão do contrato ou frustração do
processo licitatório;

b.3.4) Pra�car atos ilícitos, visando a frustrar os obje�vos da licitação;

b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude de atos ilícitos pra�cados;

b.3.6) Reproduzir, divulgar ou u�lizar, em bene�cio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham
conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consen�mento prévio da contratante;

12.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo acompanhamento da execução contratual se constatada a
má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Estado do Piauí, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de
faltas que acarretem prejuízos ao Estado do Piauí ou aplicações sucessivas de outras sanções administra�vas;

b)  A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar  ou contratar  com a Administração Pública,  enquanto perdurarem os
mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, após
ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos;

c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada à contratada nos casos em que:

c.1) tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

c.2) pra�car atos ilícitos, visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude de atos ilícitos pra�cados;

c.4) reproduzir, divulgar ou u�lizar em bene�cio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham �do
conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consen�mento prévio da contratante, em caso de reincidência;

c.5) apresentar qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o obje�vo de par�cipar da licitação, ou no curso da
relação contratual;

c.6) pra�car fato capitulado como crime pela Lei 14.133/2021;

d) Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada está sujeita ao pagamento de indenização
por perdas e danos, podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada:

d.1) civilmente, nos termos do Código Civil;

d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das a�vidades contratadas ou do exercício profissional a elas per�nentes;

d.3) criminalmente, na forma da legislação per�nente;

12.7. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus
haveres;

12.8. As sanções serão aplicadas, de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº. 11.319/2004, pela Contratante,
facultada a defesa prévia da interessada, no respec�vo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 5º e § 6º do art. 156 da Lei nº. 14.133/2021;

12.9.  As  multas  administra�vas  previstas  neste  instrumento  não  têm  caráter  compensatório  e  o  seu  pagamento  não  eximirá  a
Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações come�das.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, com as
consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis;

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa;

13.3. A rescisão por não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos acarreta as seguintes consequências,
sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e na Lei nº 14.133 /93:

13.3.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
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13.3.2.  Ocupação  e  u�lização  do  local,  instalações,  equipamentos,  material  e  pessoal  empregados  na  execução  do  contrato,
necessários à sua con�nuidade, na forma do inciso V do art. 104 da Lei nº 8.14.133/2021;

13.3.3. Execução da garan�a contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

13.3.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração;

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, mediante prévia manifestação da Procuradoria-Geral do Estado, segundo
as disposições con�das na Lei  nº 14.133/2021 e demais  normas federais  e  estaduais  de licitações e  contratos administra�vos e,
subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

15.1. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura, conforme previsto na Parte Específica, tornando-se eficaz a
par�r da publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela CONTRATANTE nos termos do Parágrafo Único do
Ar�go 89, § 1º da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações;

15.2. Caso se trate de serviços de natureza con�nuada, o prazo de vigência poderá ser prorrogado na forma do art. 107, da Lei n°
14.133/2021, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:

15.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

15.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;

15.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente;

15.2.4. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

15.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

15.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

15.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;

15.3. A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo;

15.5. Tratando-se de serviço não con�nuado, a Parte Específica irá definir o prazo de execução, prorrogável na forma do art. 111, da Lei
nº 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

16.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e se compromete a adequar
todos  os  procedimentos  internos  ao  disposto  na  legislação,  com  intuito  de  proteção  dos  dados  pessoais  repassados  pelo
CONTRATANTE;

16.2.  É  vedada  às  partes  a  u�lização  de  todo  e  qualquer  dado pessoal  repassado em decorrência  da  execução  contratual  para
finalidade dis�nta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administra�va, civil e criminal;

16.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os
dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018,

SEI/GOV-PI - 010853871 - SESAPI_Contrato https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&a...

9 of 15 31/01/2024, 07:31



sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas,  salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual;

16.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento  da  personalidade  da  pessoa  natural,  rela�vos  ao  tratamento  de  dados  pessoais,  inclusive  nos  meios  digitais,
garan�ndo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e 14 da Lei n.
13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legí�mos, específicos, explícitos e informados ao �tular;

b) o tratamento seja limitado às a�vidades necessárias para o alcance das finalidades do serviço contratado ou, quando for o caso, ao
cumprimento  de  obrigação  legal  ou  regulatória,  no  exercício  regular  de  direito,  por  determinação  judicial  ou  por  requisição  da
Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos �tulares mediante consen�mento, indispensáveis à própria prestação do
serviço, esta será realizada após prévia aprovação da CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os
dados assim coletados só poderão ser u�lizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão
ser  compar�lhados  ou  u�lizados  para  outras  finalidades.  Eventualmente,  podem  as  partes  convencionar,  por  escrito,  que  a
CONTRATANTE será responsável por obter o consen�mento dos �tulares;

d) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados seguem um conjunto de premissas, polí�cas e
especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores prá�cas de mercado;

e)  os  dados  ob�dos  em razão deste  contrato  serão armazenados  em um banco de  dados  seguro,  com garan�a  de  registro  das
transações  realizadas  na  aplicação  de  acesso  (log),  adequado  controle  baseado  em  função  (role  based  access  control)  e  com
transparente iden�ficação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garan�r inclusive a rastreabilidade de cada
transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compar�lhamento desses dados com terceiros;

e.1) No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para atender ao disposto acima, esta garante
que:

e.1.1) A legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível de proteção que a legislação brasileira
em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista
no ordenamento jurídico brasileiro;

e.1.2) Os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

e.1.3) O tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e con�nuará a ser feito de acordo com as disposições
per�nentes da legislação sobre proteção de dados aplicável e que não viola as disposições per�nentes do Brasil;

e.1.4) Sempre que necessário, orientará a Agência de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí - ATI, ou a en�dade que a subs�tuir,
durante o período de tratamento de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para país estrangeiro, para que ocorra
em conformidade com a legislação sobre proteção de dados aplicável e com as cláusulas do contrato;

e.1.5) Oferecerá garan�as suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e organiza�vas, e as especificará formalmente ao
contratante, não compar�lhando dados que lhe sejam reme�dos com terceiros;

e.1.6)  As medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental  ou ilícita,  a perda
acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por
rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação
aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos
custos resultantes da sua aplicação;

e.1.7) Zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;

e.1.8) Tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em conformidade com as suas instruções e as cláusulas do
contrato; no caso de não poder cumprir estas obrigações por qualquer razão, concorda em informar imediatamente a CONTRATANTE
que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

e.1.9) A legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas da CONTRATANTE e as obrigações do contrato
e que, no caso de haver uma alteração nesta legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garan�as e obrigações conferidas
pelas  cláusulas  do  contrato,  comunicará  imediatamente  essa  alteração  a  CONTRATANTE,  que  neste  caso  poderá  suspender  a
transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

e.1.10)  No�ficará  imediatamente  a  CONTRATANTE  sobre:  qualquer  solicitação  juridicamente  vincula�va  de  divulgação  de  dados
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pessoais por uma autoridade fiscalizadora responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como uma
proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma inves�gação policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado;

e.1.11) Responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos
dados  pessoais  objeto  da  transferência  e  que  se  submeterá  aos  conselhos  da  autoridade  fiscalizadora  no  que  diz  respeito  ao
processamento dos dados transferidos;

e.1.12) a pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre o tratamento relacionado com os dados pessoais
objeto da transferência ou as informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora;

e.1.13) em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá anuir por escrito;

e.1.14) os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo com o disposto neste contrato;

e.1.15) enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de subcontratação que celebrar sobre o objeto deste
contrato;

16.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou prepostos das obrigações e condições acordadas nesta
cláusula, inclusive no tocante à Polí�ca de Privacidade da CONTRATANTE;

16.6. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de
negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sen�do – o mais absoluto dever
de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 (dez) anos contados de seu termo final;

16.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD
e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder
Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle administra�vo;

16.8. As partes responderão administra�va e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou cole�vo,
aos �tulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD;

16.9. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a
execução do serviço objeto deste contrato, terá acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do
CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de iden�ficação;

16.10. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do
relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD),  conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste
contrato, no tocante a dados pessoais;

16.11. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos
não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD;

16.12.  Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de u�lização dos dados pessoais,  sensíveis ou não, a
CONTRATADA  interromperá  o  tratamento  e,  em  no  máximo  30  (trinta)  dias,  sob  instruções  e  na  medida  do  determinado  pela
CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, �sico ou
outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD;

16.13. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de acordo com o que
dispõe a Seção III do Capítulo VI da LGPD;

16.14. As disposições elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais poderão ser
previstas na Parte Específica.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. A Parte Específica deste Contrato disporá sobre a possibilidade de subcontratação do objeto contratado.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Teresina (PI), como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas
deste Contrato.
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PARTE ESPECÍFICA

As seguintes informações específicas sobre o Contrato deverão complementar, suplementar ou modificar as disposições presentes na
Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui con�das prevalecem sobre aquelas.

Parte
Geral

Definições da Parte Específica

1.1.
Processo SEI:  00012.029597/2023-30; 00313.000268/2021-51

Parecer PGE/PLC n. 364/2023/CSSESAPI/GAB/PGE-PI/GAB/PGE-PI

1.2. (X) A presente contratação ocorre por Inexigibilidade de Licitação fundamentada no ar�go 74, caput da Lei n° 14.133 /2021.

2.1.
O  objeto  do  presente  contrato  é  a  contratação  de  pessoa  jurídica  de  direito  privado  para  prestação  de  serviços  de
REABILITAÇÃO  para os usuários do Sistema Único de Saúde - SUS do Piauí, conforme detalhamento abaixo: 

2.1.1. (X) O serviço será prestado de forma con�nuada, tendo em vista que visa atender necessidade permanente da contratante.

2.2. (X) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço unitário.

3.1.
(X)  Os  serviços  ocorrerão  a  par�r  da  assinatura  do  contrato,  correndo  por  conta  da  credenciada  todas  as  despesas
per�nentes, tais como seguro, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.     

3.2.
(X) A credenciada deverá fornecer os serviços especializados na área através do atendimento direto ao usuário SUS, conforme
demanda regulada.

3.4.

(X)  A  prestação  do  serviço  será  enviada  até  o  5º  dia  ú�l  do  mês  subsequente,  em  mídia  e  assinada  pelo  diretor  do
Estabelecimento, à Diretoria de Unidade de Controle, Avaliação, Regulação e Auditoria – DUCARA para processamento e envio
do Banco de dados ao Ministério da Saúde (MS/DATASUS) e Relatório de Créditos ao Fundo Estadual de Saúde para posterior
pagamento da produção aprovada no Sistema de Informação Ambulatorial – SIA/SUS.

4.1.
(X) O valor mensal do presente Termo de Contrato é R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), perfazendo o montante
anual de R$ 648.000,00 (seiscentos e quarenta e oito  mil reais).

5.1.
A SESAPI repassará mensalmente pelos serviços, apresentados e aprovados, e efe�vamente regulados, os valores conforme
Tabela SUS em vigor, editada pelo Ministério da Saúde.

5.2.
O  repasse  do  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis  após  o  envio  do
processamento ao Fundo Estadual  de Saúde – FES,  através de ordem bancária,  para crédito em banco,  agência e conta
corrente indicados pela contratada.

6.1.1.

O Reajuste regido pelo ITEM 6 da PARTE GERAL não se aplica a CREDENCIAMENTO, sendo aplicado o seguinte reajuste:

1. O reajuste dos valores contratados será concedido na mesma proporção em que houver sido atualizada os valores definidos
na Tabela Unificada de Procedimentos do SUS. Não serão concedidos reajustes anuais;

2.  O reajuste  será  aplicado uniformemente a  todos  os  credenciados,  independente da data  de assinatura  do Termo de
Credenciamento.

3. O presente Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de termo adi�vo, ressalvado o seu objeto, que não pode
ser modificado.

4. Qualquer solicitação de alteração da CONTRATADA referente ao fornecimento de serviços ofertados e disponibilização no
sistema de regulação deve ser feita com antecedência de 30 (trinta) dias.

5.  A Contratada fica obrigada a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  e mediante Termo Adi�vo, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários ao quan�ta�vo dos serviços, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
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inicial atualizado no presente Contrato, de acordo com o art. 125, da Lei 14.133/2021.

7.1.

As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  conforme  a  dotação  orçamentária  própria,  prevista  no
orçamento do Estado do Piauí na classificação abaixo:

Órgão Orçamentário 17

Unidade Orçamentária 101

Função 10

Sub-Função 302

Programa 01

Ação (Proj/A�v/Op.Esp) 2394

Natureza da Despesa 339039

Fonte de Recurso 600

7.1.1.

Os recursos do presente contrato oneram recursos do FES, consoante as seguintes informações: Fonte de Recurso: Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC).

SUBGRUPO DE PROCEDIMENTOS MENSAL (R$) ANUAL (R$)

0301 PROCEDIMENTOS CLÍNICOS/CONSULTAS/ATENDIMENTOS/ACOMPANHAMENTO 54.000,00 648.000,00

TOTAL 54.000,00 648.000,00

7.1.2.

Os  procedimentos  referentes  aos  subgrupos  de  procedimentos  0302,  listados  na  Tabela  do  item  7.1.1.,  os  quais
a contratada está habilitada a realizar, estão relacionados na Tabela a seguir, consoante capacidade e oferta de procedimentos
disponibilizadas pela contratada, e podem ser consultados no sí�o eletrônico do SIGTAP -  Sistema de Gerenciamento da
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (datasus.gov.br).

0301 PROCEDIMENTOS CLÍNICOS/CONSULTAS/ATENDIMENTOS/ACOMPANHAMENTO

CÓDIGO
SUS

PROCEDIMENTOS REALIZADOS
QNT

MENSAL
VALOR
UNT R$

VALOR
MENSAL R$

VALOR
ANUAL R$

301040044 TERAPIA INDIVIDUAL 175 2,81 491,75 5.901,00

301070059 ACOMPANHAMENTO PSICOPEDAGOGICO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO 1.415 17,67 25.003,05 300.042,00

301070075 ATENDIMENTO / ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE EM REABILITAÇÃO 1.650 17,67 29.155,50 349.866,00

030110721 REABILITAÇÃO DE PACIENTES PÓS COVID-19 – FAEC 2.000 21,69 43.380,00 520.560,00

TOTAL 98.030,30 1.176.369,00

8.1. (X) Não será exigida garan�a de execução da contratada.
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9.3

Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATANTE:

9.3.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive, permi�r o livre
acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA às dependências da SESAPI;

9.3.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos dados constantes do CNES, rela�vos ao potencial de produção de
procedimentos dos serviços contratados, tomando as medidas cabíveis quando forem constatadas irregularidades no referido
cadastro, irregularidades essas iden�ficadas em vistorias técnicas promovidas pela DUCARA;

9.3.3.        Promover a auditoria, o controle, o monitoramento e avaliação dos serviços, com o obje�vo de promover seu
perfeito cumprimento, sob os aspectos de estrutura, de processos técnicos e de atendimento aos usuários, seja do ponto de
vista  quan�ta�vo  ou  qualita�vo,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas  e  comunicando  à  contratada  as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corre�vas;

9.3.4. Aplicar à contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei;

9.3.5. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes do objeto
desse termo de referência  e  dos padrões técnicos  das  autoridades responsáveis  pela  regulamentação das  a�vidades de
prestação de serviços no âmbito da saúde, como também os serviços apresentados que contenham indícios ou tenham sido
constatados como não realizados.

10.3.

Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATADA:

10.3.1. Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão
dos serviços;

10.3.2.  O  compromisso  da  contratada  de  apresentar,  na  periodicidade  ajustada,  relatórios  de  atendimento  e  outros
documentos comprobatórios da execução dos serviços efe�vamente prestados;

10.3.3. Deverão estar com as informações atualizadas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, cujos
dados deverão corresponder, fielmente, à estrutura, aos equipamentos e ao pessoal disponível;

10.3.4. Os estabelecimentos contratados serão subme�dos a avaliações sistemá�cas, de acordo com o Programa Estadual de
Controle e Avaliação de Serviços de Saúde do SUS do Estado do Piauí, ins�tuído pela Diretoria de Controle, Regulação e
Avaliação (DUCARA);

10.3.5.  Os  serviços  contratados  deverão  se  submeter  à  polí�ca  de  Regulação  da  SESAPI,  comprometendo-se,  assim,  a
disponibilizar  aos  usuários  do  SUS todos  os  seus  serviços  constantes  neste  Contrato  conforme as  normas  de  regulação
definidas pela contratante;

10.3.6. O contratado deverá fornecer ao usuário ou responsável, no ato do atendimento, documento com a descriminação
do(s) serviço(s) prestado(s) e a informação sobre a gratuidade do(s) mesmo(s);

10.3.7. Obrigação de apresentação de relatórios de a�vidades sempre que solicitados pelo gestor;

10.3.8. Será garan�do o acesso dos conselhos de saúde aos serviços contratados no exercício de seu poder de fiscalização;

10.3.9.  Os  serviços  contratados  deverão  garan�r  aos  usuários  do  SUS:  redução  das  filas  e  do  tempo  de  espera  para
atendimento; acesso com atendimento acolhedor, resolu�vo e baseado em critérios de risco; nome dos profissionais que
cuidam de sua saúde e que são responsáveis por eles; acesso às informações; presença de acompanhante, quando indicado;
bem como os demais direitos dos usuários do SUS;

10.3.10. Em conformidade com o art. 26, §2º, da Lei 8080/90, os serviços contratados serão subme�dos às normas emanadas
pelo SUS;

10.3.11. As ins�tuições interessadas deverão disponibilizar aos setores correspondentes da Secretaria Estadual de Saúde do
Piauí, quando solicitadas, informações necessárias para elaboração de diagnós�cos regionais, análise de perfil epidemiológico
da população atendida, avaliações qualita�vas do atendimento e acompanhamento da programação pactuada integrada.

15.1.
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a par�r de sua assinatura, tornando-se eficaz a par�r da
publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela contratante, podendo ser prorrogado por até 60
(sessenta) meses em conformidade com a Lei 14.133/2021 e o interesse da SESAPI.
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15.3. (X) Tendo em vista que se trata de serviço con�nuado, não se aplica ao caso a definição de prazo de execução.

17.1 (X) É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.

Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui es�pulado, lavrou-se o presente instrumento, em 02 (DUAS) vias de igual forma
e teor, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes abaixo, a tudo presentes.

(assinado eletronicamente)
ANTONIO LUIZ SOARES SANTOS

Secretaria de Estado da Saúde do Piauí
Contratante

(assinado eletronicamente)
APAE DE JOSÉ DE FREITAS - PI

Fernanda Vasconcelos Fortes Paiva
Contratada

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA VASCONCELOS FORTES PAIVA, Administradora, em 24/01/2024, às 17:04,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO LUIZ SOARES SANTOS - Matr.0000000-0, Secretário de Estado da Saúde, em
25/01/2024, às 17:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28
de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 010853871 e o código CRC E5DDEEE3.

Referência: Processo nº 00012.029597/2023-30 SEI nº 010853871

Criado por izabella.ramos@saude.pi.gov.br, versão 11 por izabella.ramos@saude.pi.gov.br em 24/01/2024 09:21:01.
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